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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÃO DAS COMISSÕES ÀS 10H DO DIA 08 DE OUTUBRO DE 2024, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 24ª Reunião Ordinária da CCJ; 

b) Ata da 4ª Reunião Extraordinária da CCJ; 

c) Ata da 1ª Reunião Conjunta da CCJ,CFT,CADR, CTDU. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0233/2023, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Estabelece normas e diretrizes 

para a implementação de Farmácias Solidárias e Comunitárias no Estado de Santa Catarina, e 

estabelece outras providências”. 

 

PL./0397/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Denomina Eduardo Ferreira Horn, a 

Ponte do Portal, no trecho estadual da Rodovia BR-280, na divisa dos municípios de Jaraguá 

do Sul e Guaramirim, e altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que 

dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PLC/0007/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Altera a alínea "a" do inciso II 

do art. 3º da Lei Complementar nº 754, de 2019, que "Institui o Programa Estadual de 

Transporte Escolar para os alunos da educação básica da Rede Pública Estadual de Ensino e 

estabelece outras providências", para o fim de aumentar a faixa de distância percorrida entre a 

residência do aluno e a escola, para fins de cálculo do valor a ser repassado aos Municípios e 

para aumentar o quantitativo de alunos atendidos pelo transporte escolar”. Dentro deste projeto 

foi apensado o PLC/0008/2023. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgAwq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwGJW/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nVo5/tramitacoes
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PL./0097/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dá nova redação ao Art 1° da 

Lei 12.948, de 11 de maio de 2004, que proíbe a venda e o consumo de bebidas alcoólicas no 

ambiente físico das escolas públicas e privadas, nos estabelecimentos de ensino dos cursos 

fundamental, médio, superior, técnico e profissionalizante do estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0338/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Estabelece diretrizes para o 

incentivo ao uso do Framework FIWARE como padrão de interoperabilidade para sistemas de 

tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras 

providências”. 

 

PDL/0001/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Suspende a execução da Lei 

Complementar Municipal de Bombinhas nº 185/2013 (que institui a cobrança da taxa de 

preservação ambiental - TPA) e da lei nº 1.407/2014 (regulamenta a taxa de preservação 

ambiental - TPA)”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0367/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 18.335, de 6 de 

janeiro de 2022, que "Institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina e estabelece outras 

providências", para permitir a concessão do benefício aos atletas-guias dos paratletas com 

deficiência visual das classes T11 e T12, e dá outras providências”. 

 

PL./0369/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de disponibilização de rede sem fio - Wi-Fi gratuita, aos usuários que realizem espera ou 

atendimento em hospitais públicos e Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) do Estado de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0297/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Dispõe sobre o exame para 

detecção de fissura palatina em recém-nascidos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e 

adota outras providências”. 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KADoX/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52Lrl/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0MGO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57p3m/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NyyM9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWwZq/tramitacoes
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DEPUTADO ZÉ CARAMORI 

 

OF./0020/2024, de autoria da Entidade Social, que “Da Associação dos Aposentados e 

Pensionistas de Joinville (AAPJ), solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade 

pública em razão de alteração de sua sede”. 

 

OF./0021/2024, de autoria da Entidade Social, que “Da Instituição Evangélica Filantrópica "O 

Bom Samaritano", de Joinville, solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade 

pública para dar nova denominação à entidade”. 

 

PL./0375/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Denomina Rodovia André Vargas 

Andreazza, o trecho da Rodovia SC 114 entre o Km 231, entroncamento com a BR 282 

(perímetro urbano da cidade de Lages) e o Km 242, Ponte do Rio Caveiras e altera o Anexo I 

da Lei nº 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 

PL./0389/2024, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Declara de utilidade pública 

AEDA - Aliança Educacional humanitária pelo bem-estar e Direitos dos Animais, de Curitibanos 

e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0233/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Dispõe Sobre a Ampliação e criação 

do Programa de Assistência jurídica prestadas por Jovens Advogados às pessoas em situação 

de vulnerabilidade econômica, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0322/2024, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Denomina Alcides Tramontin o 

trecho da Rodovia Estadual SC-159 entre a Comunidade de Três Voltas e o Centro do 

Município de São Bernardino, e altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que "Consolida as 

Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina". 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4EeO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1VOj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVlGo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KAxJj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7MM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5bApZ/tramitacoes
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PL./0337/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Declara de utilidade pública 

Associação dos Moradores do Balneário de Ilha Redonda, de Palmitos e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o 

nome de tal entidade‟”. 

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

PEC/0009/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Acrescenta dispositivo ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Santa Catarina, a fim de 

autorizar a Assembleia Legislativa a promover concurso público para a seleção de nova letra e 

música para o Hino do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0160/2024, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Estabelece a Política Estadual 

para compras governamentais da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais e 

da Economia Popular e Solidária - Compra Coletiva/SC”. 

 

PL./0313/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Dispõe sobre a criação do 

Programa "Ruído Zero" que amplia as ações de prevenção, monitoramento, fiscalização e 

proibição da emissão de ruídos excessivos, por escapamentos de veículos automotores, das 

categorias de motocicletas e similares, no âmbito o Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0314/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Institui o Programa Farmácias 

Solidárias e Comunitárias de Santa Catarina (PFSC)”. 

 

PL./0315/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Institui a Política Estadual de 

Prevenção e Combate às Doenças Associadas aos Distúrbios Alimentares, como bulimia, 

anorexia e obesidade mórbida, e dá outras providências”. 

 

PL./0348/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Associazone Bellunesi Nel Mondo Famiglia di Pinhalzinho-SC e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o 

nome de tal entidade”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlQrJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1V9P/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5a76V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KB8bE/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPwl0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NO3x7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KMlwj/tramitacoes
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PL./0349/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Federazione Folk La Serenissima, de Pinhalzinho e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0351/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara integrante do Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Goiaba-Serrana (Feijoa), e altera o Anexo I da 

Lei nº 17.565, de 2018, que „Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0354/2020, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Institui a obrigatoriedade da 

realização de exame Teste Molecular de DNA em recém-nascidos para a detecção da Atrofia 

Muscular Espinhal (AME) e adota outras providências”. 

 

PL./0037/2022, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o Grupo Escoteiro Iguaçu”. 

 

PL./0050/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Declara de utilidade pública o 

Sindicato dos Produtores Rurais de Caçador e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0253/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Preis, que “Acrescenta o inciso IX e altera o 

inciso VIII do art. 7º da Lei Complementar nº 755 de 26 de dezembro de 2019, para isentar do 

pagamento de emolumentos os beneficiários de terras rurais obtidas por meio de programa de 

reforma agrária ou de assentamento promovido por órgão ou entidade da União e do Estado”. 

 

PL./0259/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Preis, que “Altera a Lei nº 7.541, de 30 de 

Dezembro de 1998, dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências”. 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwGpR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPwLQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NrddK/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52j87/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlRr9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDY2V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJyYm/tramitacoes
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DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

OF./0007/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, decidiu, por unanimidade, julgar parcialmente procedente o Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade nº 5015647-04.2023.8.24.0000, para declarar inconstitucionais, por 

afronta ao princípio da isonomia previsto no artigo 5º da Constituição Federal e reproduzido 

pelo artigo 4º da Constituição do Estado de Santa Catarina, o: i) artigo 4º, caput, da Lei 

3.770/2012, do Município de Tubarão; e ii) artigo 10, §3º, da Lei 3.738/2012, também desse 

município”. 

 

OF./0008/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, comunicando, que julgou procedente nos autos do Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade Nº 5029997-65.2021.8.24.0000/SC, para que seja reconhecida a 

inconstitucionalidade dos artigos 4º, 7º, incisos VII e VIII, 10, 11 e 13, § 2o, do Decreto n. 

12.826/2020, que revogou o Decreto n. 12.365/2019, sendo alterado, posteriormente, pelo 

Decreto n. 12.937/2020, todos do Município de Blumenau”. 

 

OF./0009/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do TJSC, comunicando, que julgou 

procedente em parte o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nº 0000199-

81.2020.8.24.0000/SC, para dar interpretação, conforme a Constituição ao art. 407 da Lei nº 

039/1964, com redação dada pela Lei nº 1.878/15, do Município de Irineópolis, reconhecendo 

"que o procedimento do art. 407 só terá validade se atendido ao devido processo legal. Como 

consequência, os autos devem retornar à Câmara de origem para dar seguimento como de 

direito à questão". 

 

OF./0010/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, comunicando, decisão adotada pelo Órgão Especial daquele sodalício no 

Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nº 5052397-39.2022.8.24.0000/SC, que julgou 

procedente o mencionado Incidente para reconhecer a inconstitucionalidade dos arts. 176 e 

180 da Lei Complementar nº 239/2006 do município de Florianópolis”. 

 

OF./0011/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, comunicando a decisão adotada pelo Grupo de Câmaras de Direito Público na 

Ação Rescisória nº 5025553-23.2020.8.24.0000, que julgou parcialmente procedente a 

mencionada Ação Rescisória para "em rejulgamento, declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar Municipal n. 11/1995", do município catarinense de Taió”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZBXM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWxX1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgMY0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kjm4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlM0q/tramitacoes
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OF./0012/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, comunicando Decisão adotada pelo Órgão Especial daquele sodalício em 

relação ao Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nº 5039102-95-2023.8.24.0000/SC, 

que julgou procedente o mencionado Incidente para reconhecer a inconstitucionalidade do 

artigo 165, XXII, da Lei Orgânica do Município de Arroio do Silva, na redação dada pela 

Emenda Revisional Geral, de 26 de setembro de 2017”. 

 

OF./0013/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, comunicando Decisão adotada pelo Órgão Especial daquele sodalício em 

relação ao Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nº 0000458-47.2018.8.24.0000/SC, 

que julgou procedente o mencionado Incidente para declarar inconstitucional o artigo 20 da Lei 

Complementar nº 668/2015 e o artigo 8º da Lei nº 16.861/2015, ambas do Estado de Santa 

Catarina”. 

 

OF./0014/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, que “Do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina (TJSC), comunicando a decisão adotada pelo Órgão Especial daquele sodalício 

no Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nº 5050742-66.2021.8.24.0000/SC, que 

julgou procedente o mencionado Incidente para declarar inconstitucional, com efeitos ex nunc, 

a Lei Complementar Estadual nº 704/2017”. 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1GD3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZB07/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K94P9/tramitacoes

